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DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Art. 1º - É assegurada a gratuidade nos termos da lei vigente e a
prioridade na emissão de carteira de identidade, carteira de trabalho e
documentos de identificação ou cadastros oficiais para as mulheres
em situação de risco, de violência doméstica, de violência familiar e
ocorrências que ponham em risco sua integridade física, moral, psi-
cológica e social.

Parágrafo Único - A prioridade de que dispõe o caput deste artigo é
a garantia do atendimento para emissão de carteira de identidade,
carteira do trabalho, CPF, PIS ou PASEP, sejam os emissores enti-
dades públicas ou privadas, independente de senhas ou marcações
prévias.

Art. 2º - A prioridade do atendimento dar-se-á mediante a apresen-
tação de um dos seguintes documentos:

I - termo de encaminhamento de unidade da rede estadual de pro-
teção e atendimento às mulheres em situação de violência doméstica
e familiar;

II - declaração expedida pela Delegacia Especial de Atendimento à
Mulher - DEAM - ou outra Delegacia Policial e/ou autoridade compe-
tente, na qual constará o nº do Registro de Ocorrência corresponden-
te ao inquérito em trâmite com base na Lei Maria da Penha;

III - termo de Medida Protetiva expedida pelo Juiz da Comarca.

Art. 3º - O atendimento deverá ser realizado com presteza e cele-
ridade, de modo a que venha minimizar os constrangimentos e a vio-
lência física e moral sofridos pela vítima.

§ 1º - É direito da mulher vítima de violência ter o seu atendimento
de forma reservada, caso assim necessite.

§ 2º - É direito da mulher vítima de violência ter o acompanhamento
de profissionais da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e
Direitos Humanos - SEDSODH - no comparecimento aos órgãos e
empresas que emitem os documentos elencados no Art. 1º.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 272/2019
Autoria da Deputada: Martha Rocha

Id: 2308967

LEI Nº 9237 DE 08 DE ABRIL DE 2021

DISPÕE SOBRE A INSERÇÃO DOS PROFIS-
SIONAIS DO SUAS QUE ATUAM NAS UNIDA-
DES DE PROTEÇÃO BÁSICA E ESPECIAL,
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DA PO-
LÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, NO ROL
DE PESSOAS PRIORITÁRIAS PARA A VACI-
NAÇÃO CONTRA O CORONAVÍRUS (COVID-
19).

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Inclua-se parágrafo 7º à Lei nº 9.040, de 02 de outubro de
2020:

“Art. 1º (...)

(...)

§ 7º Não estão abrangidos por esta lei os profissionais
da Política de Assistência Social que não estejam exer-
cendo suas atividades. Os profissionais de que trata esta
lei deverão comprovar o efetivo exercício do cargo ou
função durante a vigência do decreto de calamidade na
saúde pública estadual, para que possam gozar da prio-
ridade na vacinação.”

Art. 2º - Inclua-se artigo 1-A à Lei nº 9.040, de 02 de outubro de
2020, com a seguinte redação:

“Art. 1-A. Na aplicação das vacinas não poderá haver dis-
tinção entre os profissionais dentro do rol de pessoas
com prioridade para vacinação contra o coronavírus (CO-
VID-19) por se tratar de servidores, empregados ou ter-
ceirizados.”

Art. 3º - Inclua-se artigo 1-B à Lei nº 9.040, de 02 de outubro de
2020, com a seguinte redação:

“Art. 1-B. Os profissionais elencados no art. 1º deverão
apresentar comprovação da prática profissional exercida
nos equipamentos de referência e/ou nos serviços essen-
ciais ao atendimento presencial.”

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3621/21
Autoria da Deputada: Celia Cristina Jordão

Id: 2308968

LEI Nº 9238 DE 08 DE ABRIL DE 2021

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 7.191, DE 06
DE JANEIRO DE 2016, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Modifica a ementa da Lei Estadual nº 7.191, de 06 de ja-
neiro de 2016, que passará a vigorar com a seguinte redação:

“DISPÕE SOBRE O DIREITO AO PARTO HUMANIZADO
NA REDE PÚBLICA E PRIVADA DE SAÚDE NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Art. 2º - Modifica o caput do artigo 1º da Lei Estadual nº 7.191, de 06
de janeiro de 2016, que passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica assegurado, a toda gestante, o direito a re-
ceber assistência humanizada durante o parto na rede
pública e privada de saúde no Estado do Rio de Janei-
ro.”

Art. 3º - Acrescenta-se inciso VII ao artigo 2º da Lei Estadual nº
7.191, de 06 de janeiro de 2016, com a seguinte redação:

“Art. 2º - Para efeitos desta Lei, ter-se-á, por parto hu-
manizado ou assistência humanizada ao parto, o atendi-
mento que:

(...)

VII - garantir à gestante o cumprimento das legislações
que asseguram a presença de Doula e acompanhantes de
livre escolha da mulher, nos termos da Lei Estadual nº
7.134, de 15 de junho de 2016.”

Art. 4º - Acrescenta-se inciso VI ao artigo 3º da Lei Estadual nº
7.191, de 06 de janeiro de 2016, com a seguinte redação:

“Art. 3º - São princípios do parto humanizado ou da as-
sistência humanizada, durante o parto:

(...)

VI - a prevenção da violência obstétrica, definida por tra-
tamento desumano, práticas ou condutas médicas não
consentidas, que sejam desnecessárias, sem respaldo
científico ou que não respeitem o ritmo natural e saudá-
vel do desenvolvimento do parto.”

Art. 5º - Acrescenta-se inciso V ao artigo 4º da Lei Estadual nº 7.191,
de 06 de janeiro de 2016, com a seguinte redação:

“Art. 4º - Diagnosticada a gravidez, a gestante terá direito
à elaboração de um Plano Individual de Parto, no qual
deverão ser indicados:

(...)

V - a Doula e o acompanhante de livre escolha da mu-
lher;

VI - as rotinas e procedimentos eletivos de assistência ao
parto, pelos quais a gestante fizer a opção.”

Art. 6º - Modifica o inciso I do artigo 6º Lei Estadual nº 7.191, de 06
de janeiro de 2016, que passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º - No Plano Individual de Parto, a gestante mani-
festará sua opção sobre:

I - a presença, durante todo o processo ou em parte dele,
da Doula e de um acompanhante livremente escolhido
pela gestante;”

Art. 7º - Acrescenta-se parágrafo único ao artigo 8º da Lei Estadual
nº 7.191, de 06 de janeiro de 2016, com a seguinte redação:

“Art. 8º - As disposições de vontade constantes do Plano
Individual de Parto poderão ser contrariadas quando as-
sim o exigirem a segurança do parto ou a saúde da mãe
ou do recém-nascido.

Parágrafo Único - Os procedimentos realizados em con-
trário ao constante do Plano Individual de Parto deverão
ser devidamente informados à mulher, e em caso desta
não estar em condições, ao seu acompanhante, preferen-
cialmente antes de sua realização, quando possível.”

Art. 8º - Modifica o parágrafo único do artigo 9º da Lei Estadual nº
7.191, de 06 de janeiro de 2016, que passará a vigorar com a se-
guinte redação:

“Parágrafo Único - Os protocolos tratados neste artigo
serão informados a todos os médicos, enfermeiros e de-
mais funcionários habilitados pelo Sistema Único de Saú-
de - SUS no Estado do Rio de Janeiro e da rede privada
para a realização de partos e ao atendimento à gestante,
além das instituições que mantenham cursos de medici-
na, enfermagem ou administração hospitalar; instituições
de representação de classe e patronais no âmbito da
saúde e atenção obstétrica.”

Art. 9º - Adicione-se o Art. 10-A à Lei Estadual nº 7.191, de 06 de
janeiro de 2016, com a seguinte redação:

“Art. 10-A - A decisão médica que contrariar a escolha da
mãe a respeito dos métodos natais, em vista de risco pa-
ra a segurança da parturiente ou do nascituro, deverá ser
feita por escrito, e constar no respectivo prontuário mé-
dico.”

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 4276/18
Autoria do Deputado: Carlos Minc

Id: 2308969

LEI Nº 9239 DE 08 DE ABRIL DE 2021

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, INCLUINDO NO CALENDÁRIO OFI-
CIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O
“AGOSTO LILÁS”, MÊS DE PREVENÇÃO E
COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MU-
LHER, A SER REALIZADO ANUALMENTE NO
MÊS DE AGOSTO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de Janeiro de
2010, passando a integrar o Calendário Oficial do Estado do Rio de
Janeiro, o Mês de Prevenção e Combate à Violência contra a Mulher
denominado Agosto Lilás, que será celebrado anualmente durante to-
do o mês de agosto.

§ 1º - V E TA D O

§ 2º - V E TA D O

Art. 2º - O anexo da Lei nº 5.645, de 06 de Janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DE DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO

(...)

A G O S TO

MÊS DE PREVENÇÃO E COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A
MULHER”

Art. 3º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2971/20
Autoria da Deputada: Alana Passos

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 2971/2020, DE AUTORIA DA SE-
NHORA DEPUTADA ALANA PASSOS QUE
“ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, INCLUINDO NO CALENDÁRIO OFI-
CIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O
“AGOSTO LILÁS”, MÊS DE PREVENÇÃO E
COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MU-
LHER, A SER REALIZADO ANUALMENTE NO
MÊS DE AGOSTO”

Sem embargo dos elogiáveis propósitos que inspiraram o presente
Projeto de Lei, não foi possível sancionar integralmente a proposta,
recaindo o veto sobre os parágrafos 1º e 2º do artigo 1º.

É que os dispositivos em questão ao estabelecerem obrigações a se-
rem cumpridas pelas autarquias, escolas estaduais e empresas pres-
tadoras de serviço, inobservaram o estabelecido pelo artigo 112, § 1º,
inciso II, alínea “d” e o artigo 61, § 1°, II da Carta Magna que con-
ferem ao Poder Executivo competência privativa para dispor sobre or-
ganização e atribuições dos órgãos da Administração Pública, deter-
minando-se de acordo com critérios de conveniência e oportunidade,
de modo a optar pelas medidas que melhor assegurem os interesses
prioritários da coletividade.

Dentro dessa perspectiva, a instituição de obrigações para órgãos do
Poder Executivo deve ser objeto de iniciativa do Chefe do citado Po-
der Executivo, que detém o controle dos recursos e da máquina ad-
ministrativa para fazer com que os objetivos idealizados sejam exe-
cutados e fiscalizados de forma e eficiente.

Por outro lado, também viola a reserva de administração a imposição
feita às empresas prestadoras de serviços públicos, pretendendo im-
por novas obrigações que podem implicar não só em alterações con-
tratuais, mas também em custos para as concessionárias, o que, em
último caso, poderia ensejar necessidade de revisão contratual.

Sendo assim, é forçoso concluir que os dispositivos em questão pa-
decem de vício de iniciativa formal, contrariando o Princípio da Se-
paração dos Poderes, estampado nos artigos 2º c/c 60, §4º, III e 61,
§1°, II, da Constituição da República e no artigo 7° da Constituição do
Estado do Rio de Janeiro.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de opor o veto parcial que encaminho à deliberação dessa nobre Ca-
sa Parlamentar.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2308970

OFÍCIO GG/PL Nº 88
RIO DE JANEIRO, 08 DE ABRIL DE 2021

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 10 de março de 2021, do
Ofício nº 064-M, de 10 de março de 2021, referente ao Projeto de Lei
n.º 2947 de 2020 de autoria da Deputada Mônica Francisco que,
“DISPÕE SOBRE A AFIXAÇÃO DE CARTAZES EM TODOS OS
MEIOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL
DE PASSAGEIROS, COM INFORMAÇÕES SOBRE DIREITOS DAS
TRABALHADORAS DOMÉSTICAS DURANTE O ESTADO DE CALA-
MIDADE PÚBLICA EM DECORRÊNCIA DA COVID-19, NO ÂMBITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.
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